
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.214.723 - MG (2009/0167041-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A 
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS CARLINI PEREIRA  E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Brasília, 22 de junho de 2010

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator

Documento: 984004 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2010 Página  1 de 5



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.214.723 - MG (2009/0167041-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A 
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS CARLINI PEREIRA  E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 493-505) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
RECURSO NÃO CONHECIDO (fl. 489).

  Sustenta a agravante, em suma, (a) que a afirmação da decisão que inadmitiu o recurso 
especial de que o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ é 
manifestamente desarrazoada, tendo em vista a existência de precedentes em sentido contrário; 
(b) não ser caso de aplicação da Súmula 7/STJ. No mais, reitera as razões do recurso especial.
  É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  O agravo regimental não merece prosperar, pois a ausência de qualquer subsídio trazido 
pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume 
o entendimento nela firmado. Portanto, não há falar em reparos na decisão, pelo que se reafirma 
o seu teor:    

2.  Tendo a decisão agravada decidido que o acórdão recorrido solucionou a controvérsia 
em conformidade com a jurisprudência assentada no STJ, cumpria à agravante demonstrar a 
improcedência desse fundamento. Com efeito, é o seguinte o entendimento da 1ª Turma: (a) 
"fundando-se a decisão (...) em entendimento consolidado no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, incumbe ao agravante demonstrar que a orientação não está pacificada"; (b) "a simples 
reiteração das razões recursais não é suficiente para afastar o referido fundamento"; e (c) 
aplica-se, nessas situações, por analogia, a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" (AgRg nos 
Edcl no Ag 1040275/SP, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJe de 11/05/2009). 
  A 6ª Turma segue na mesma linha: "2. Fundada a decisão que inadmitiu o recurso 
especial na alegação de que esta Corte já firmou jurisprudência (...), impõe-se o improvimento 
de agravo de instrumento que se limita à alegação de que o Vice-Presidente usurpou a 
competência deste Superior Tribunal de Justiça ao examinar questão de mérito, sem infirmar 
os fundamentos da decisão impugnada. 3. 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado 
nº 182)" (AgRg no Ag 490948/RJ, 6ª T., Min. Hamilton Carvalhido, DJ 15/12/2003). A falta 
da demonstração exigida atrai a incidência da Súmula 182/STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso. 

  Ressalte-se que as alegações trazidas no presente recurso, no sentido de que há vários 
precedentes do STJ que já apreciaram casos semelhantes, não têm o condão de suprir a falta 
delas quando da interposição do agravo de instrumento, ante a ocorrência da preclusão.  

2.     Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0167041-5 Ag     1.214.723 / MG

Números Origem:  10079073198008002  10079073198008004  10079073198008006

EM MESA JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS CARLINI PEREIRA  E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS CARLINI PEREIRA  E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 22  de junho  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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